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Resumo

Esta pesquisa tem como objetivo analisar os aspectos jurídicos dos crimes militares na Justiça Militar, 

considerando os desdobramentos legais atuais. Os crimes militares são delitos que ocorrem no contexto das 

operações militares ou envolvem membros das Forças Armadas, incluindo os militares estaduais. A compreensão 

desses crimes requer uma análise detalhada do sistema legal que rege as Forças Armadas e as polícias e Corpos 

de Bombeiros Militares. 

O trabalho aborda temas como o contexto e a importância da legislação militar, tipos de crimes militares, 

jurisdição, inquérito policial militar, garantias dos militares e desafios enfrentados. A tipificação dos crimes militares 

visa preservar a disciplina, a ordem e a eficácia das forças de segurança pública, bem como proteger os 

interesses nacionais e a segurança nacional. 

Esses crimes podem incluir ações que ameacem a segurança nacional, violações das leis de guerra e ações que 

perturbem a coesão militar. Além disso, há a categorização dos crimes militares propriamente ditos, os crimes 

impropriamente militares e os crimes militares por extensão. 

A relevância dos crimes militares transcende o âmbito castrense, influenciando toda a sociedade. Analisar e expor 

os crimes militares e suas nuances contribui para a transparência institucional e a responsabilização dos 

envolvidos, promovendo a confiança nas instituições militares. Além disso, compreender as especificidades dos 

crimes militares possibilita propor políticas públicas mais eficazes para enfrentar esses problemas, melhorando a 

atuação das polícias militares e, consequentemente, a segurança pública. 

Portanto, esta pesquisa visa contribuir para um sistema de segurança mais transparente, justo, eficiente e voltado 

para a proteção dos direitos humanos e da população em geral.




